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Recorte temporal da evolução do CNES, das equipes e dos profissionais no estado do Rio 
Grande do Sul:

Evolução do CNES no Rio Grande do Sul:



Constitui-se como documento público e sistema de informação oficial 

de cadastramento de informações de todos os estabelecimentos de saúde 
no país, independentemente da natureza jurídica ou de integrarem o SUS.

Art. 359 da Portaria de Consolidação n° 1/GM/MS, de 28/09/2017.

Sobre o CNES:



Cadastro oficial do Ministério da Saúde, destinado a área de saúde humana, 

que contém as principais informações de estabelecimentos de saúde do País 
(recursos físicos, humanos, equipes e etc);

Base para operacionalização dos Sistemas de Informações em Saúde 
(116 sistemas mapeados).

A que se destina:



I - cadastrar e atualizar as informações sobre estabelecimentos de saúde e suas dimensões, como 
recursos físicos, trabalhadores e serviços;

II - disponibilizar informações dos estabelecimentos de saúde para outros sistemas de informação;

III - ofertar para a sociedade informações sobre a disponibilidade de serviços nos territórios, formas 
de acesso e funcionamento;

IV - fornecer informações que apoiem a tomada de decisão, o planejamento, a programação e o 
conhecimento pelos gestores, pesquisadores, trabalhadores e sociedade em geral acerca da 
organização, existência e disponibilidade de serviços, força de trabalho e capacidade instalada dos 
estabelecimentos de saúde e territórios. 

(Portaria de Consolidação nº 01/GM/MS/2017, art.359)

Principais finalidades:



O registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) é obrigatório 

para o exercício de qualquer estabelecimento de saúde no país, independente de 
natureza jurídica ou se presta serviço diretamente ao SUS, conforme definido pelo Artigo 

359 da Portaria de Consolidação GM/MS nº 01/2017. 

Apesar de não haver penalidade direta, estabelecimentos de saúde que não possuírem 

registros no CNES não podem atuar pelo SUS ou por intermédio de planos de saúde.

Da obrigatoriedade:





Fluxo de registro dos estabelecimentos no CNES

O fluxo para o cadastro do 

estabelecimento de saúde poderá ser de 
gestão estadual ou municipal. Observe 

que o estabelecimento de saúde 

encaminha as fichas de cadastro de 
estabelecimento (FCES) ao seu 

respectivo gestor, e este realiza uma 
auditoria in loco, com o intuito de 

verificar a veracidade das informações 

encaminhadas. 

Após a auditoria, o gestor encaminha os 
dados para o Banco de Dados do CNES



O processo de cadastramento é realizado totalmente em meio eletrônico através da 

versão SCNES (versão completa ou simplificada).

Periodicidade mínima: uma vez por competência (mensal).

Os arquivos exportados/transmitidos ao BD Nacional devem ser monitorados através 

da funcionalidade de Sumário de Cargas de Arquivos.

Status de arquivos exportados:

Cadastramento, Manutenção e Atualização Cadastral:



Em consulta sumário de cargas, será possível consultar o status de envio dos 

estabelecimentos transmitidos à base federal, conforme exibido na tela abaixo:

Consulta sumário de cargas:



Apresenta as datas limites para envio dos arquivos dos Sistemas de Informações 

(CNES, SIA, SIH, CIHA) estão determinadas no Cronograma:

Portaria de Consolidação SAES/MS n° 1/2022, artigo 192.

Cronograma de Envio de Competências:



Art. 370. O processo de cadastramento e manutenção ou atualização cadastral 

proposto para os estabelecimentos de saúde é feito totalmente em meio eletrônico, 
em periodicidade minimamente mensal ou imediatamente após sofrerem 

modificações de suas informações, através de aplicativos computacionais ou 

serviços de internet "webservices" disponibilizados pelo Ministério da Saúde. 

(Portaria de Consolidação GM/MS nº 1/2017)

Atenção: Antes de realizar nova exportação, verifique se a carga exportada 

anteriormente foi concluída com sucesso.

Periodicidade das exportações:



Instituída pela Portaria SAS/MS nº 118, de 18/02/2014 (*) que desativa automaticamente 
no CNES, os estabelecimentos de saúde que estejam há mais de 06 (seis) meses sem 
atualização cadastral.

Motivos principais para a execução da desativação automática:

- Falta de exportação e transmissão da base local para a nacional;
- Exportação e transmissão da base local para a nacional com status de rejeitado;

Desativação automática dos estabelecimentos:



Versa sobre a (im)possibilidade de retroalimentação da base de dados CNES em 
competências já fechadas:

NT nº 7/2023-CGSI/DRAC/SAES/MS:



Não são estabelecimentos de saúde:

▪ Academias;
▪ Clínicas veterinárias;
▪ Salões de beleza;
▪ Asilos;
▪ Planos e operadoras de saúde;
▪ Sindicatos;
▪ Fundo Municipal de Saúde;
▪ Conselhos Regionais;
▪ Universidades; 
▪ Ministério da Saúde, etc.

Atenção: Nem toda organização que atua no setor saúde é, necessariamente, um 

estabelecimento de saúde. Para que seja caracterizado como tal, é necessário que 
exista uma unidade que realize efetivamente ações e/ou serviços de saúde. Portanto, 
a simples vinculação da organização ao setor saúde não é suficiente para caracterizá-
la como um estabelecimento de saúde.

O que é um estabelecimento de saúde?



Atualização e adequação da classificação dos Tipos de Estabelecimentos 
de Saúde no CNES:

Ofício Circular Nº 7/2026/CGSI/DRAC/SAES/MS:

“Conforme nova metodologia, a classificação dos 

estabelecimentos passou a ser definida por meio do registro da 
atividade principal e atividade secundária, substituindo o 

modelo anterior, baseado na seleção manual do tipo de 

estabelecimento. Tal classificação depende da consistência entre 
as atividades desenvolvidas e a classificação atribuída ao 

estabelecimento, se constituindo como requisito fundamental 
para a qualidade das informações registradas na base nacional 

do CNES.”



Atualização e adequação da classificação dos Tipos de Estabelecimentos de Saúde no CNES:

OFÍCIO CIRCULAR Nº 7/2026/CGSI/DRAC/SAES/MS:



Classificação de tipos de estabelecimentos, conforme a atividade principal e secundária.

Portaria de Consolidação nº 1, de 28 de Setembro de 2017 (CNES):



Classificação de tipos de estabelecimentos, conforme a atividade principal e secundária.

Portaria de Consolidação nº 1, de 28 de Setembro de 2017 (CNES):



O CNES NÃO é um sistema de RH. 

O que o CNES NÃO é?

Embora registre informações sobre os profissionais que atuam nos 

estabelecimentos de saúde, sua finalidade é retratar a força de trabalho 
vinculada à oferta de ações e serviços de saúde, e não gerenciar a vida 

funcional, trabalhista ou financeira desses profissionais. O cadastro no CNES 

deve refletir a realidade da atuação profissional no estabelecimento, 
enquanto informações relativas à contratação, remuneração, férias, 

frequência e demais aspectos funcionais são de competência dos sistemas 
próprios de gestão de pessoas. 





Espaço físico delimitado e permanente: está relacionado à infraestrutura necessária 

para se considerar um espaço como estabelecimento de saúde.

Onde são realizadas: há a obrigatoriedade do efetivo funcionamento.

Ações e serviços de saúde de natureza humana: permite que a saúde seja 

entendida em seu amplo espectro, possibilitando a identificação de estabelecimentos 
que realizam ações de vigilância, regulação ou gestão da saúde, e não somente 

estabelecimentos de caráter assistencial.

Responsabilidade técnica: conceito vem de acordo com a legislação vigente, já que 

não se pode desempenhar ações e serviços de saúde sem que exista a figura de uma 
pessoa física legalmente responsável por elas.

Critérios mínimos de um estabelecimento de saúde:



Possibilidade de registro no CNES, para profissionais liberais que realizam 

ações ou serviços de saúde em domicílio ou à distância:

PORTARIA GM/MS Nº 5.337, DE 22 DE OUTUBRO DE 2024:





Cadastramento: é o ato de inserir pela primeira vez os dados conformados no modelo de 
informação do CNES, em aplicativo informatizado ou por meio de "webservice", com vistas à 
alimentação da base de dados nacional do CNES (art. 360, da PRC/MS nº 01/2017).

Manutenção ou atualização de cadastro: é o ato de alterar os dados cadastrais de um 
estabelecimento de saúde previamente inseridos no aplicativo informatizado ou por meio de 
"webservice", ou reafirmar que seus dados não sofreram mudanças (art. 360, da PRC/MS nº 
01/2017).

Certidão negativa: é o atesto do Gestor responsável pelo CNES onde o mesmo informa os 
estabelecimentos de saúde que não foram exportados na competência vigente, atestando a 
inexistência de alterações nestes estabelecimentos a cada envio de base de dados ao Banco 
de Dados Nacional do CNES.

Principais conceitos:



Responsável administrativo: é a pessoa física proprietária ou competente para 
administrar ou gerenciar um estabelecimento de saúde (art. 360, da PRC/MS nº 01/2017).

Responsável técnico: é a pessoa física legalmente habilitada a responder tecnicamente, 
dentro de seu escopo de atuação profissional, por ações e serviços de saúde realizados em 
um estabelecimento de saúde (art. 360, da PRC/MS nº 01/2017).

Principais conceitos:



Credenciamento Administrativo SUS: é o procedimento administrativo pelo qual a Administração 
convoca interessados para, segundo condições previamente definidas e divulgadas, credenciarem-se 
como prestadores de serviços ou beneficiários de um negócio futuro a ser ofertado, quando a 
pluralidade de serviços prestados for indispensável à adequada satisfação do interesse coletivo ou, 
ainda, quando a quantidade de potenciais interessados for superior à do objeto a ser ofertado e por 
razões de interesse público a licitação não for recomendada.

Credenciamento: é o ato do respectivo Gestor Municipal, Estadual ou do Distrito Federal que 
antecede a habilitação do estabelecimento de saúde para prestar serviço na área de Alta 
Complexidade, de acordo com os critérios específicos em cada portaria de habilitação.

Contratualização SUS: a contratualização hospitalar, no contexto do Sistema Único de Saúde, 
consiste na formalização da relação entre gestores públicos de saúde e os hospitais integrantes do 
SUS, a partir do estabelecimento de responsabilidades das partes e definição de critérios e métodos de 
monitoramento e avaliação dos resultados pactuados. Essa formalização tem o papel de inserir 
efetivamente o hospital nas Redes de Atenção à Saúde, qualificar a assistência à saúde e gestão 
hospitalar, assim como propiciar a sustentabilidade financeira dessas unidades.

Principais conceitos:



Habilitação: é o ato do Gestor Federal do SUS autorizar um 
estabelecimento de saúde já credenciado ou contratado junto ao 
gestor local de saúde, a realizar procedimentos constantes na tabela 
SUS de acordo com os requisitos em legislação específica.

Habilitação centralizada: as habilitações ocorrem apenas após a 
definição das diretrizes de um determinado tipo de habilitação 
publicada em portaria específica. A CGSI/DRAC/SAES/MS, a nível 
federal, registra no CNES os estabelecimentos habilitados, conforme 

publicação no Diário Oficial da União (DOU).

Habilitação descentralizada: As habilitações ocorrem após a 
publicação de portaria em três situações: para realização de 
procedimentos de vasectomia, laqueadura tubária e cuidados 

prolongados. Caberá ao gestor estadual ou municipal publicar 
portaria de habilitação e incluir as marcações publicadas no cadastro 
dos estabelecimentos de saúde. (Portaria SAS/MS nº 629/2006)

Principais conceitos:



Mantenedora: cadastro nacional de pessoas jurídicas de direito público quando são 
responsáveis por mais de um Estabelecimento de Saúde (vedado para estabelecimentos 
privados).

Atenção: O campo CNPJ da Mantenedora somente deverá ser utilizado exclusivamente 
para CNPJ de pessoas jurídicas de direito público, quando sejam responsáveis por mais de 
1 (um) estabelecimento de saúde.

Gerente/Administrador (Terceiro)/Interveniente: As pessoas jurídicas de direito 
privado que gerenciam ou administram Estabelecimentos de Saúde de pessoa jurídica de 
direito público. Neste caso, elas devem ser identificadas exclusivamente através do 
cadastro de Gerente/Administrador (Terceiro)/Interveniente no CNES.

Portaria de Consolidação SAES/MS nº 01, de 22 de fevereiro de 2022

Principais conceitos:



Numeração CNES: numeração nacional dada aos Estabelecimentos de Saúde que 
objetiva identificar sua unicidade espacial.

Pré-requisitos para uma numeração de CNES se tornar ativa ou válida na Base de 
Dados Nacional do CNES:

- Cadastro estar consistido na base local.
- Movimento → EXPORTAÇÃO para o DATASUS.
- Cadastro ter sido exportado com sucesso e sem críticas na BD CNES.

O código do CNES é ligado a um IBGE, podendo alterar entre Gestão Municipal e Estadual, 
conforme necessidade. Se alterado o IBGE é necessário desativar o cadastro (se for o 
caso) e gerar novo cadastro em outro município.

Principais conceitos:



Estabelecimento Válido (Ativo): estabelecimento de saúde que encontra-se aprovado 
no crivo das regras de negócio do sistema local e que foram exportadas (transmitidas) à 
Base de Dados Nacional com sucesso.

Estabelecimento Rejeitado: estabelecimento de saúde que apresenta alguma crítica de 
consistência, seja na base local, seja na base nacional.

Estabelecimento desativado: estabelecimento de saúde que encerrou suas atividades, 
temporariamente ou definitivamente, ou cuja data de atualização seja maior que seis 
meses (desativação automática pela base nacional do CNES).

Estabelecimento expirado: numeração nacional não exportada dentro do prazo exigido 
(60 dias após geração numeração).

Principais conceitos:



As críticas de advertências não são impeditivas de envio das informações do 
estabelecimento para a base nacional. Possuem um cunho voltado a alertar ao usuário que 
verifique possível erro de registro da informação.

As críticas de consistências são impeditivas, isto é, os estabelecimentos que possuem 
críticas de consistência são impedidos de encaminhar as informações para a base 
nacional, até que a crítica seja solucionada.

Glossário de críticas é disponibilizado no site do CNES, menu: Downloads → 
Documentação → Glossário de Críticas e mantém-se atualizado sempre após o lançamento 
de versão.

Críticas: Advertências x Consistências



O município mantém seus estabelecimentos, equipes e profissionais atualizados no CNES. Essas 
informações são exportadas em arquivo XML, disponibilizado atualmente por meio do e-Gestor APS, e 
posteriormente importadas no PEC e-SUS APS:

Ilustração XML PEC e-SUS APS

No PEC, os dados principais da unidade não são cadastrados livremente: são provenientes do CNES. 
Isso inclui, por exemplo, estabelecimento, serviços, equipes e respectivos INEs.

Panorama CNES x e-SUS APS



Qual é a correlação prática?

O CNES diz "quem é a unidade, quais equipes existem e quais profissionais estão vinculados"; o PEC 
registra "o que essas equipes e profissionais fazem".

Por isso, uma inconsistência no CNES pode repercutir diretamente no PEC e posteriormente na validação 
da produção/indicadores. Os dados enviados ao SIAPS são confrontados com as informações vigentes no 
CNES; incompatibilidades de profissionais, equipes ou estabelecimentos podem levar à invalidação 
dos dados.

Exemplo: se uma equipe ou profissional não estiver corretamente cadastrado/vinculado no CNES, o PEC 
poderá não apresentar aquela estrutura corretamente ou os registros posteriormente poderão sofrer 
inconsistências na validação.

Panorama CNES x e-SUS APS



Integração do PEC e-SUS APS e o CNES:



Atenção: A validação é realizada considerando a base do CNES conforme o processamento e 
fechamento da competência. Por isso, poderá haver divergência entre o cadastro existente 
localmente e aquele utilizado no SISAB no momento da validação.

Principais inconsistências de validação de produção no SISAB:



Na crítica “CBO INCOMPATÍVEL”, uma das formas de se verificar a compatibilidade 

do CBO com o tipo de ficha (produção) realizada no e-SUS APS, é a identificação 
do CBO pertencente àquele registro:

Grupos de CBO x Tipo de ficha no e-SUS APS:



Cadastro de Equipes no CNES:



Preparação para o cadastro da equipe:

As regras de composição das equipes de saúde variam conforme a modalidade, 

considerando os profissionais exigidos, a carga horária e os demais requisitos 

específicos estabelecidos para cada tipo de equipe:

▪ equipes Multiprofissionais - eMulti;
▪ equipes de Consultório na Rua - eCR;

▪ equipes de Saúde da Família Ribeirinha - eSFR;

▪ equipes de Atenção Primária Prisional - eAPP, etc.

Atenção: Não compete ao CNES estabelecer as regras de composição ou 

conformação das equipes de saúde. A constituição de cada equipe deve observar 
as Portarias e demais normativas vigentes que regulamentam sua respectiva 

modalidade.

  

Regras de composição de equipes:



PORTARIA GM/MS Nº 3.493, DE 10 DE ABRIL DE 2024:

Altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, para instituir 
nova metodologia de cofinanciamento federal do Piso de Atenção Primária à Saúde no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS).

Art. 1º Alterar a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, para 
instituir nova metodologia de cofinanciamento federal do Piso de Atenção Primária à Saúde - 
APS, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, com o objetivo de fortalecer e valorizar a 
Estratégia Saúde da Família - ESF.

Principais conceitos:



PORTARIA GM/MS Nº 3.493, DE 10 DE ABRIL DE 2024:

Art. 9º O cofinanciamento federal de apoio à manutenção da Atenção Primária à Saúde (APS) 
será constituído por:

I - componente fixo para manutenção das equipes de Saúde da Família - eSF e das equipes de 
Atenção Primária - eAP e recurso de implantação para eSF, eAP, equipes de Saúde Bucal - eSB e 
equipes Multiprofissionais - eMulti;

II - componente de vínculo e acompanhamento territorial para as eSF e eAP;

III - componente de qualidade para as eSF, eAP, eSB e eMulti;

IV - componente para implantação e manutenção de programas, serviços, profissionais e outras 
composições de equipes que atuam na APS;

V - componente para Atenção à Saúde Bucal; e

VI - componente per capita de base populacional para ações no âmbito da APS.



Do componente para implantação e manutenção de programas, serviços, 
profissionais e outras composições de equipes que atuam na Atenção 
Primária à Saúde (APS):

Componentes para implantação:



Portaria GM/MS Nº 7.799, DE 20 DE agosto DE 2025:

§ 3º No caso de ausência do envio de informações de produção, ao Sistema de Informação para a Atenção 

Primária à Saúde, por três competências consecutivas, ocorrerá a suspensão total do incentivo financeiro para 

eSF e eAP na parcela financeira correspondente à terceira competência consecutiva do CNES.

§ 4º No caso de descumprimento da carga horária exigida para composição profissional mínima de eSF e eAP ou 

acumulação de carga horária superior a sessenta horas semanais por profissional cadastrado em equipes ou 

serviços da APS custeados pelo Ministério da Saúde, ocorrerá a suspensão total do incentivo financeiro para eSF 

e eAP, observadas 2 (duas) competências do CNES consecutivas da ocorrência.

§ 5º No caso de ausência do cadastro ativo da eSF ou eAP no CNES ou do estabelecido no art. 12-N desta 

Portaria, referente às suspensões por órgãos de controle, ocorrerá a suspensão total do incentivo financeiro para 

eSF e eAP, de forma imediata.

§ 6º A suspensão dos recursos financeiros de que trata o caput será mantida até a adequação das 

irregularidades identificadas, como estabelece a PNAB.

§ 7º Após doze competências consecutivas da suspensão total da transferência do incentivo financeiro para eSF 

e eAP, a equipe será descredenciada e a homologação do Identificador Nacional de Equipe - INE será cancelada.

§ 8º No caso de ausência do envio de informações de produção, ao Sistema de Informação para a Atenção 

Primária à Saúde, por seis competências consecutivas, ocorrerá a suspensão total do incentivo financeiro para 

ACS na parcela financeira correspondente à sexta competência consecutiva do CNES, observado o disposto no 

Anexo C a esta Portaria.

§ 9º Após doze competências consecutivas da suspensão da transferência do incentivo financeiro para ACS, o 

quantitativo de vagas credenciadas referentes aos profissionais será descredenciado." (NR)



Hipóteses de suspensão proporcional e total dos incentivos 
financeiros de eSF e eAP:



Para fins de cofinanciamento federal as equipes de Atenção Primária (eAP) deverão ser 
compostas minimamente por:

▪ Médico generalista, ou especialista em Saúde da Família, ou médico de Família e 

Comunidade;
▪ Enfermeiro generalista ou especialista em Saúde da Família;
▪ Auxiliar ou técnico de enfermagem; e
▪ Agentes comunitários de saúde.

Para equipe de Saúde da Família, há a obrigatoriedade de carga horária de 40 
(quarenta) horas semanais para todos os profissionais de saúde membros da eSF. Dessa 
forma, os profissionais da eSF poderão estar vinculados a apenas 1 (uma) equipe de Saúde da 
Família, no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES).

Adicionalmente, vinculadas às equipes de Saúde da Família, podem estar presentes:

▪ O Agente de Combate às Endemias (ACE)
▪ A equipe de Saúde Bucal (eSB): composta por cirurgião-dentista, preferencialmente 

especialista em saúde da família, e auxiliar ou técnico em saúde bucal.
▪ As equipes multiprofissionais (eMulti): compostas por profissionais de diversas áreas da 

saúde, que atuam de forma complementar e integrada às equipes da Saúde da Família.

Equipes de Saúde da Família (eSF)



Para fins de cofinanciamento federal as equipes de Atenção Primária (eAP) deverão ser compostas minimamente por:

▪ Médicos preferencialmente da especialidade medicina de família e comunidade;
▪ Enfermeiro preferencialmente especialista em saúde da família.

Existem duas modalidades de eAP:

▪ Modalidade I: a carga horária mínima individual dos profissionais deverá ser de 20 (vinte) 
horas semanais, com população adscrita correspondente a 50% (cinquenta por cento) da 
população adscrita para uma eSF; ou

▪ Modalidade II: a carga horária mínima individual dos profissionais deverá ser de 30 (trinta) 
horas semanais, com população adscrita correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) da 
população adscrita para uma eSF.

▪ O processo de trabalho, a combinação das jornadas de trabalho dos profissionais das equipes e 
os horários e dias de funcionamento devem ser organizados de modo que garantam amplamente 
o acesso, o vínculo entre as pessoas e profissionais, a continuidade, a coordenação e a 
longitudinalidade do cuidado.

▪ A distribuição da carga horária dos profissionais é de responsabilidade do gestor, devendo 
considerar o perfil demográfico e epidemiológico local para escolha dos profissionais, pois estes 
devem atuar como generalistas nas equipes de Atenção Primária (eAP). Com a publicação da 
portaria, uma nova metodologia de cofinanciamento federal das equipes da atenção primária é 
instituída.

Equipes de Atenção Primária:



Para fins de cofinanciamento federal as Equipes de Saúde Bucal (eSB) deverão ser compostas minimamente 
por:

Modalidade I: Cirurgião-dentista

▪ Auxiliar em Saúde Bucal ou Técnico em Saúde Bucal

Modalidade II: Cirurgião-dentista

Auxiliar em Saúde Bucal ou Técnico em Saúde Bucal
Técnico em Saúde Bucal

eSB CHD Modalidade I - 20h: A carga horária mínima por profissional deve ser de 20 horas semanais, 
vinculados à mesma Unidade de Saúde, com uma população adscrita correspondente a 50% da população 

adscrita a uma eSF.

eSB CHD Modalidade I - 30h: A carga horária mínima por profissional deve ser de 30 horas semanais, 
vinculados à mesma Unidade de Saúde, com uma população adscrita correspondente a 75% da população 
adscrita a uma eSF.

Equipes de Saúde Bucal:



Para fins de cofinanciamento federal as Equipes de Consultório na Rua (eCR) deverão ser compostas 
minimamente por:

Modalidade I – equipe formada minimamente por 4 (quatro) profissionais, entre os quais 2 (dois) destes 

obrigatoriamente deverão estar conforme a letra A (descrição abaixo) e os demais entre aqueles descritos 
nas letras A e B;

Modalidade II – equipe formada minimamente por 6 (seis) profissionais, entre os quais 3 (três) destes 
obrigatoriamente deverão estar conforme a letra A (descrição abaixo) e os demais entre aqueles descritos 

nas letras A e B;

Modalidade III – equipe da Modalidade II acrescida de um profissional médico.

A: enfermeiro, psicólogo, assistente social ou terapeuta ocupacional;

B: agente social, técnico ou auxiliar de enfermagem, técnico em saúde bucal, cirurgião-dentista, 
profissional/professor de educação física ou profissional com formação em arte e educação.

Equipes de Consultório na Rua:



Equipes Multiprofissionais na Atenção Primária à Saúde (eMulti) são regidas pela Portaria GM/MS nº 
635/2023 (e atualizações como a Portaria GM/MS nº 11.353/2026). Elas são estruturadas com base em três 
modalidades principais, cargas horárias e categorias profissionais específicas:

eMulti Ampliada:

• Carga horária mínima: 300 horas semanais (carga máxima de 120 horas por categoria profissional).
• Equipes vinculadas: De 10 a 12 equipes de Atenção Primária (eSF, eAP, etc.).

eMulti Complementar:

• Carga horária mínima: 200 horas semanais (carga máxima de 80 horas por categoria profissional).
• Equipes vinculadas: De 5 a 9 equipes de Atenção Primária.

eMulti Estratégica:

• Carga horária mínima: 100 horas semanais (carga máxima de 40 horas por categoria profissional).
• Equipes vinculadas: De 1 a 4 equipes de Atenção Primária.

Equipe Multiprofissional (eMulti):



Carga Horária Individual Mínima

• Médicos: Mínimo de 10 horas semanais por profissional na equipe.
• Demais categorias profissionais de nível superior: Mínimo de 20 horas semanais por profissional na equipe.

Categorias Profissionais Aptas

As eMulti são formadas por um conjunto fixo e variável de profissionais de nível superior (conforme o Anexo 

da Portaria):

• Profissionais gerais e clínicos: Arte-educador, assistente social, farmacêutico clínico, fisioterapeuta, 
fonoaudiólogo(a), médico veterinário, nutricionista, profissional de educação física, psicólogo(a), sanitarista, 
terapeuta ocupacional e obstetriz (incluído pela Portaria GM/MS nº 11.353/2026).

• Médicos especialistas: Acupunturistta, cardiologista, dermatologista, endocrinologista, geriatra, 
ginecologista/obstetra, hansenologista, homeopata, infectologista, pediatra e psiquiatra.

Equipe Multiprofissional (eMulti):



Vinculação e Atuação:

▪ Devem estar vinculadas a tipologias de APS (como Equipe de Saúde da Família - eSF, Equipe de 
Atenção Primária - eAP, Consultório na Rua, equipes ribeirinhas ou fluviais).

▪ Regra de exclusividade: Nenhuma equipe de APS pode estar vinculada a mais de uma eMulti 
simultaneamente.

▪ O processo de trabalho é integrado e colaborativo (apoio matricial, atendimento compartilhado e 

ações interprofissionais).

Equipe Multiprofissional (eMulti):



O processo de cadastramento de Equipes no CNES, está dividido em 03 etapas:

Cadastro de equipes:



Antes de cadastrar a equipe no CNES, o gestor deve realizar algumas verificações para 

garantir a correta vinculação dos profissionais:

Levantar os dados da equipe: identificar o estabelecimento onde atuará e relacionar 

todos os profissionais que a compõem.

Consultar a Base Nacional do CNES: verificar se os profissionais já possuem vínculos 
com outras equipes, no mesmo município ou em outros.

Providenciar o INE: garantir o Identificador Nacional de Equipe, código único utilizado 
para identificação e acompanhamento histórico da equipe.

1. Preparando o sistema para o cadastro da equipe:



Verificar o cadastro dos profissionais: confirmar se todos estão vinculados ao 
estabelecimento onde a equipe atuará. Para participantes do Projeto Mais Médicos, 

verificar também a regularidade dos trâmites no SGP.

Importante: essas providências devem ocorrer antes do acesso ao módulo Equipes, 

pois existem dados mínimos obrigatórios sem os quais a equipe não poderá ser criada 
e salva na base local.

1. Preparando o sistema para o cadastro da equipe:



2. Cadastramento de equipes: Criação do Identificador Nacional de Equipe (INE).



2. Cadastramento de equipes: Criação do Identificador Nacional de Equipe (INE).



O último passo de preparação do sistema para o cadastro de equipe é verificar se os 
profissionais estão cadastrados no estabelecimento que servirá como base de operações da 
equipe. Para realizar esta verificação o gestor deverá, na versão local, clicar no menu 
“Cadastros/Estabelecimentos”, selecionar o estabelecimento desejado, onde será 
apresentada a seguinte tela:

Cadastro dos profissionais:



O último passo de preparação do sistema para o cadastro de equipe é verificar se os 
profissionais estão cadastrados no estabelecimento que servirá como base de operações da 
equipe. Para realizar esta verificação o gestor deverá, na versão local, clicar no menu 
“Cadastros/Estabelecimentos”, selecionar o estabelecimento desejado, onde será 
apresentada a seguinte tela:

Cadastro dos profissionais:



Ao clicar em Profissionais, o gestor poderá verificar os profissionais vinculados ao estabelecimento 
selecionado, com a informação do CBO e CHS realizada, conforme tela a seguir, onde se pode 
comparar com o levantamento anteriormente realizado:

Cadastro dos profissionais:



A partir da Versão 4.2.20, onde se operacionalizou a Portaria SAES/MS nº 37/2021, o sistema 
do CNES somente permite a inserção de 12 tipos de equipe, quais sejam:

Tipos de equipes:

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-37-de-18-de-janeiro-de-2021-299987615


O cadastramento de equipes é realizado no Módulo Equipes da versão local. Para entrar no módulo, 
selecione “Cadastros/Equipes”, onde a tela a seguir será apresentada:

Tipos de equipes:



Na aba “Identificação” são inseridas as informações básicas de identificação das equipes, que devem estar em 
consonância com os dados informados na criação do código INE da equipe. Segue ordem de preenchimento dos 
campos:

*** No campo Data de Ativação, informe a data em que a equipe começou a atuar. Cabe ressaltar que a data 
informada neste campo pode ser anterior à competência atual.

Aba de identificação:



Na aba Caracterização deverão ser informados os profissionais que 

atuam na equipe:

Para cadastrar qualquer equipe, o sistema exige ao menos um profissional cadastrado 
nessa equipe. Para as equipes 70 eSF, 71 eSB, 72, 73 eCR, 74 eAPP, 75 e 76 eAP existe 

apenas essa crítica, onde o CNES não exige composição mínima. 

Aba Caracterização:



Composição Mínima das Equipes:



Cadastro de Equipes no CNES:



Como cadastrar um profissional no CNES:

Para inserir um novo profissional no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), o 
usuário deve acessar, no sistema, o módulo "Cadastro > Profissionais".



Como cadastrar um profissional no CNES:

Ao acessar o módulo "Cadastro > Profissionais", o usuário deverá clicar em "Incluir", quando se tratar de um 
profissional novo, e "Alterar" quando se tratar de um profissional já cadastrado na base local. Este último 
deverá ser selecionado da lista de profissionais cadastrados na base local:



Vínculos:

Este tópico deve ser preenchido respeitando o disposto na Portaria 

de Consolidação nº 01/GM/MS, Título VII, Capítulo IV, Seção IV, 

que se dá início a partir do artigo 374.

A Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) deve ser preenchida 

conforme a atuação do profissional. Este campo não reflete a 

especialização do profissional, e sim a ocupação. (Ex.: Um 

médico especialista em cardiologia pode estar exercendo a 

ocupação de médico clínico).

O "Órgão emissor" é o órgão no qual o profissional possui registro. 

(Ex.: Conselho Federal de Medicina - CFM, Ordem dos Advogados do 

Brasil - OAB, etc.) deve indicar qual é a UF do registro deste 

profissional, bem como o número deste registro.

A Carga Horária Semanal (CHS) do profissional é dividida em 

Ambulatorial, Hospitalar e Outros.

Ambulatorial: CHS preenchida conforme atuação do profissional 

em atividades ambulatoriais. (Ex.: Consulta, Coleta de material, 

etc.)

Hospitalar: CHS preenchida conforme atuação do profissional em 

atividades hospitalares. A atividade hospitalar é aquela realizada em 

ambiente de internação.

Outros: CHS preenchida conforme atuação do profissional em outra 

área que não é ambulatorial ou hospitalar.

Deve-se informar se o profissional que está sendo cadastrado atua 

ou não no Sistema Único de Saúde (SUS).

A Marcação de Profissional Preceptor e Profissional 

Residente deverá ser feita somente para profissionais 

médicos, observando a CHS mínima de 20h para o 

Profissional Preceptor e 30h para o Profissional Residente. O 

Profissional Preceptor poderá fracionar a carga horária dentro 

do mesmo município (10h + 10h), no mesmo 

estabelecimento ou em outro estabelecimento, marcando 

como Profissional Preceptor nos dois vínculos.

Quando um profissional indicado com o atributo de 

RESIDENTE é vinculado a uma equipe, essa informação 

passa a ser apresentada automaticamente no cadastro da 

equipe, devendo, obrigatoriamente, informar qual o 

profissional preceptor está relacionado a ele.

ATENÇÃO: Não poderá existir a marcação simultânea para 

um mesmo profissional como Profissional Preceptor e 

Profissional Residente.



Forma de contratação com o estabelecimento:



Tabela de forma de contratação:
CNES, Anexo XXXIV - Origem: PRT MS/GM 1321/2016, Anexo 1



Tabela de forma de contratação:
CNES, Anexo XXXIV - Origem: PRT MS/GM 1321/2016, Anexo 1



Tabela de forma de contratação:
CNES, Anexo XXXIV - Origem: PRT MS/GM 1321/2016, Anexo 1



Navegação Guiada:



OBRIGADO (A)!
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